PARECER Nº 1565, DE 2013
DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 29 DE 2013
Por meio do Ofício 455/13-SEMA 1.1.3, o Senhor Presidente do Tribunal de Justiça submete ao exame desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 29, de 2013, que tem por objetivo acrescentar dispositivo na Lei Complementar nº 1.111, de 2010,  que instituiu o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 01 (uma) emenda.

Através do Ofício nº 477/13-SEMA1.1.3, o Senhor Presidente em exercício do Tribunal de Justiça, com base no disposto no § 2º do artigo 175 do Regimento Interno Consolidado, propôs alteração ao projeto ora sob análise, através de Mensagem Aditiva.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e Redação para ser apreciada sob seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o órgão técnico colegiado competente não deliberou tempestivamente sobre a proposta, o que ensejou a designação de Relator Especial.

Relatora Especial designada que fomos, compete-nos nesta oportunidade fazê-lo em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DO PROJETO

A proposta legislativa objetiva aperfeiçoar o Plano de Cargos e Carreiras dos Servidores do Tribunal de Justiça, de modo a reduzir o êxodo sistemático de funcionários, que, muitas vezes, 
preferem abraçar outras carreiras do serviço público (cerca de 8.100 desligamentos nos últimos 5 (cinco) anos).

A matéria tem natureza legislativa, com atribuição constitucional de iniciativa ao Tribunal de Justiça, nos exatos termos do que dispõe o artigo 24, § 4º, item 1 combinado com o inciso II do artigo 70 da Constituição do Estadual.

Opinamos pela aprovação do projeto.

DA EMENDA

A emenda de nº 1 pretende alterar designação e nomenclatura de carreiras do Quadro de Servidores daquele Poder Judiciário.

A providência pretendida traz vício de inconstitucionalidade posto ser entendimento pacífico que a exclusividade de iniciativa deferida a outro Poder estende-se do principal (o projeto) aos acessórios (as emendas), impondo-se materialmente às alterações que possam surgir do Poder Legislativo.

Somos pela rejeição da emenda apresentada.

DA MENSAGEM ADITIVA

A mensagem encaminhada tem por escopo adequar os valores constantes das Tabelas inseridas nos Anexos I, II e III da propositura, com o fito de adequá-la aos termos da Resolução nº 610/2013, daquele Tribunal, e desta forma efetuar a substituição dos anexos originais.

Por ser a matéria de natureza legislativa e de competência exclusiva do Poder Judiciário, entendemos inexistirem óbices ao seu acolhimento.

Com fundamento nos argumentos acima expendidos, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 29, de 2013, pela rejeição da emenda nº 1 apresentada e pelo acolhimento da Mensagem Aditiva encaminhada.

a) MARIA LUCIA AMARY – Relatora Especial


